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MANIFESTAÇÃO	Nº	0944186	-	ASSELIC

Trata-se  de  pedido  de  esclarecimentos  nº  4,  manejado  pela  sociedade
empresária NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇA�O DE BENEFICIOS LTDA, inscrita no CNPJ:
25.165.749/0001-10,  alusivo ao Edital do Pregão Eletrônico TRE/GO nº 90047/2024, cujo
objeto consiste na contratação de empresa especializada em prestação de serviços contı́nuos
de  administração,  gerenciamento  e  controle  da  manutenção  preventiva  e  corretiva,  com
fornecimento de peças e acessórios de reposição genuı́nas, originais ou similares de 1ª linha,
com  prazo  de  garantia  de  fábrica,  implantação  e  operação  de  sistema  informatizado  e
integrado para gestão de frota, com acesso disponibilizado via internet, contemplando a rede
de estabelecimentos credenciados e recursos tecnológicos para atender a frota, composta por
60 (sessenta) veı́culos automotores, bem como aqueles veı́culos que forem eventualmente
acrescidos à frota, nos termos da exposição abaixo:

PERGUNTAS:

1º) Para viabilizar a pronta idenficação de pagamentos e, assim, evitar
transtornos  com  seus  clientes,  iremos  disponibilizar  (no  momento  do  faturamento)
boletos  que  não  expiram,  os  quais  poderão  ser  pagos  parcialmente  sem  que  haja
alteração no código de barras. Além disso, não sofrerão correção monetária, – poderão
ser pagos no valor principal, com as devidas retenções – pois, se houver encargos, isso
será  tratado  posteriormente.  Diante  doexposto  acima,  atendemos  a  forma  de
pagamento?

2ª)  Informamos que as Notas Fiscais emitdas pelos nossos credenciados
sempre serão registradas em nome da CONTRATANTE, pois o objeto social da empresa
é consultoria  e  assessoria  em gestão empresarial,  emissão e  administração de vale
benefícios, gerenciamento da frota e veículos por meio de cartões ou outras tecnologias.
Além disso, entendemos que a garanta dos serviços prestados pela rede credenciada,
pode  ser  comprometda  se  a  nota  estver  no  nome  da  CONTRATADA.  Portanto,  é
fundamental que a nota fiscal esteja sempre no nome do órgão contratante para garantir
o  uso  efetivo  da  garanta.  Sendo  assim,  estamos  corretos  no  entendimento  de  que
atenderemos o solicitado no item 8.2.10?

3º)  A  notas fiscais  são  emitdas  pelas  OFICINAS,  credenciadas  a
Gerenciadora, tendo em vista, a situação dos recolhimentos de impostos e garantia dos
serviços, ou seja, as OFICINAS credenciadas, são as responsáveis por executar todos
os serviços demanutenções, como troca de peças, serviços de mão de obra, preventiva
e corretiva, dentre outras, enquanto a gerenciadora é responsável pela gestão, controles
administrativos do consumo da frota. Dessa forma a natureza dos serviços licitados via
gerenciamento, não contempla a emissão das notas ficais em nome da gerenciadora, por
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questões tributárias e fiscais,  sendo o correto emitir as notas em nome das oficinas
credenciadas que executou os serviços?

4º) Visto que não foi encontrada nas cláusulas do contrato a previsão de
garantia, de acordo com o subitem 6.1 do Termo de Referência, qual o percentual exigido
para garantia contratual?

RESPOSTAS:

I) O questionamento levantado já foi respondido, bem como devidamente
postada em campo próprio do COMPRASNET, conforme transcrição abaixo:

"Desacolho o argumento que diz que seria obrigação do contratante emitir as notas �iscais,
pois  essa  matéria  foi  enfrentada  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União,  consubstanciada  no
Acórdão  nº  2015/2020-  Decisão  Plenaria,  referente  ao  julgamento  da  representação
apresentada pela sociedade empresária PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL
LTDA, cujo objeto é idêntico ao que será licitado por esse O� rgão ( prestação de serviços de
gerenciamento de frota de veı́culos, tratores, implementos agrı́colas e geradores de energia,
por meio de sistema web informatizado e tecnologia de pagamento por cartão  magnético,
executados em rede de estabelecimentos credenciados com vistas a atender as necessidades
da Embrapa Pesca e Aquicultura na manutenção preventiva e corretiva de veı́culos)" .

Citada a jurisprudência TCU:

"(...)  a  prestação de serviços de gerenciamento de frota de veı́culos,  tratores,  implementos
agrı́colas  e  geradores  de energia,  por  meio de sistema web informatizado e  tecnologia  de
pagamento por cartão magnético, executados em rede de estabelecimentos credenciados com
vistas a atender as necessidades da Embrapa Pesca e Aquicultura na manutenção preventiva e
corretiva de veı́culos".

"O  Ministro-relator  do  processo,  por  meio  do  Acórdão  2117/2019-TCU-Plenário,  acatou  o
entendimento  desta  Unidade  Técnica,  em  não  considerar  como  irregularidades  tanto  a
exigência de que as notas �icais dos fornecedores credenciados sejam fornecidas em nome da
empresa contratada quanto ao fato de dar preferência a veı́culos que utilizem combustıv́eis
com menor impacto ambiental"

“Pode-se  a�irmar  que  as  contratações  de  serviços  de  gestão  de  frota  por  meio  de  cartão
magnético permitem identi�icar os fornecedores de peças e combustıv́eis, o que permitiria a
emissão  da  nota  �iscal  em  nome  da  contratante,  no  caso,  a  EMBRAPA/CNPAT.  Contudo,  a
Resolução  1234/2012 não  é  peremptória  quando a  essa  necessidade.  Sendo 	assim, 	cabe
àquela	estatal,	no	juízo	de	sua	discricionariedade,	escolher	a	modelagem	que	melhor	se
adeque	ao	seu	funcionamento.	Portanto,	não	há	irregularidade	quanto	a	este	ponto	que
justi�ique	a	interpelação	da	instituição.	Sem grifo no original.

II)  Matéria preclusa.

III) Matéria preclusa.

IV) O Edital foi alterado e republicado no Diário O�icial da União e respeitante
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ao tema segue transcrição abaixo:

15.1 A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 5	(cinco)	dias	úteis, prorrogáveis por
igual perı́odo, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou tı́tulos da dıv́ida pública ou,
ainda,  pela  �iança  bancária,  em  valor  correspondente  a  5% 	 (cinco 	por 	cento) 	do 	valor
total/anual	do	contrato.

15.1.1.  Em  caso  opção  pelo  seguro-garantia,  a  parte  adjudicatária  terá  prazo  de  um  mês,
contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes
da assinatura do contrato.

15.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência  do contrato e  por mais  90 (noventa)  dias  após  o  término da vigência  contratual,
permanecendo  em  vigor  mesmo  que  o  contratado  não  pague  o  prêmio  nas  datas
convencionadas.

15.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modi�icações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

15.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário,  desde  que  mantidas  as  condições  e  coberturas  da  apólice  vigente  e  nenhum
perı́odo �ique descoberto, ressalvado o caso de suspensão do contrato previsto no item 15.5.

15.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado �icará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinı́cio da execução ou o adimplemento pela Administração.

15.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuı́zos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,  não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

15.7  A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados no item 11.9, observada a legislação que rege a matéria.

15.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especı́�ica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

15.9 Caso a opção seja por utilizar tı́tulos da dıv́ida pública, estes devem ter sido emitidos sob
a forma escritural,  mediante registro em sistema centralizado de liquidação  e  de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
de�inido pelo Ministério da Fazenda.

15.10 No caso de garantia na modalidade de �iança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição �inanceira devidamente autorizada a operar no Paı́s pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do �iador aos benefı́cios do artigo 827 do Código Civil.

15.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá  ser  ajustada  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros  utilizados  quando  da
contratação.

15.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis, contados da data em que for noti�icada.

15.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

15.14 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser noti�icado pelo contratante
quanto ao inı́cio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
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apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não
caracterizando fato  que justi�ique a  negativa  do sinistro,  desde que respeitados  os  prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662,
de 11 de abril de 2022.

15.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta �iança ou autorização para a
liberação  de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  tı́tulo  de  garantia,  acompanhada  de
declaração  do  contratante,  mediante  termo circunstanciado,  de  que  o  contratado  cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

15.17 A garantia somente será liberada ou restituı́da após a �iel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e,  quando em dinheiro,  será  atualizada
monetariamente.

15.18 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas
as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra
até o �im do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser
utilizada  para  o  pagamento  dessas  verbas  trabalhistas,  incluindo  suas  repercussões
previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

15.19  Também  poderá  haver  liberação  da  garantia  se  a  empresa  comprovar  que  os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho;

15.20 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante  poderá  utilizar  o  valor  da  garantia  prestada  para  o  pagamento  direto  aos
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:

a) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou

b) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

15.21  O  garantidor  não  é  parte  para  �igurar  em  processo  administrativo  instaurado  pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuı́zos e/ou aplicar sanções ao contratado.

15.22 O contratado autoriza o contratante a reter,  a  qualquer tempo,  a  garantia,  na forma
prevista neste Contrato.

Era o que me incumbia responder.

Atenciosamente,

Ubiratan Cipriano Aguiar

Agente de Contratação

Em 11 de outubro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por UBIRATAN CIPRIANO AGUIAR, TÉCNICO
JUDICIÁRIO, em 11/10/2024, às 10:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei4.tre-go.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0944186 e o código CRC 08885646.
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